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rança social para a carreira de educador de infância,
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo único

1 — Os auxiliares de educação dos serviços e esta-
belecimentos do sector da segurança social que reali-
zaram, com aproveitamento, o curso de promoção a
educadores de infância e que desempenhem as corres-
pondentes funções há mais de 10 anos transitam para
lugares de educador de infância dos respectivos quadros
de pessoal, a extinguir quando vagarem.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 3.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor com a aprovação do
Orçamento do Estado para o ano de 2006.

Aprovada em 10 de Novembro de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 21 de Dezembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 22 de Dezembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Lei n.o 60/2005
de 29 de Dezembro

Estabelece mecanismos de convergência do regime de protecção
social da função pública com o regime geral da segurança
social no que respeita às condições de aposentação e cálculo
das pensões.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A presente lei estabelece mecanismos de convergên-
cia do regime de protecção social da função pública
com o regime geral da segurança social no que respeita
às condições de aposentação e cálculo das pensões.

Artigo 2.o

Inscrição

1 — A Caixa Geral de Aposentações deixa, a partir
de 1 de Janeiro de 2006, de proceder à inscrição de
subscritores.

2 — O pessoal que inicie funções a partir de 1 de
Janeiro de 2006 ao qual, nos termos da legislação
vigente, fosse aplicável o regime de protecção social
da função pública em matéria de aposentação, em razão
da natureza da instituição a que venha a estar vinculado,

do tipo de relação jurídica de emprego de que venha
a ser titular ou de norma especial que lhe conferisse
esse direito, é obrigatoriamente inscrito no regime geral
da segurança social.

Artigo 3.o

Condições de aposentação ordinária

1 — A idade de aposentação estabelecida no n.o 1
do artigo 37.o do Estatuto da Aposentação, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro, é pro-
gressivamente aumentada até atingir 65 anos em 2015,
nos termos do anexo I.

2 — O tempo de serviço estabelecido no n.o 1 do
artigo 37.o do Estatuto da Aposentação, de 36 anos,
mantém-se em vigor até 31 de Dezembro de 2014.

3 — A partir de 1 de Janeiro de 2015, podem apo-
sentar-se os subscritores que contem, pelo menos, 65
anos de idade e o prazo de garantia em vigor no regime
geral da segurança social.

Artigo 4.o

Condições de aposentação antecipada

1 — O tempo de serviço estabelecido nos n.os 1 e
4 do artigo 37.o-A do Estatuto da Aposentação é pro-
gressivamente aumentado até atingir 40 anos em 2013,
nos termos do anexo II.

2 — Os subscritores da Caixa Geral de Aposentações
que venham a aposentar-se ao abrigo do disposto no
artigo 37.o-A do Estatuto da Aposentação, com as alte-
rações do número anterior, até 31 de Dezembro de 2014
beneficiam, na determinação das penalizações a aplicar
à pensão, em alternativa ao regime previsto naquela
disposição, de uma redução de seis meses na idade de
aposentação estabelecida no anexo I por cada ano com-
pleto que o tempo de serviço exceda o estabelecido no
anexo II.

Artigo 5.o

Cálculo da pensão de aposentação

1 — A pensão de aposentação dos subscritores da
Caixa Geral de Aposentações inscritos até 31 de Agosto
de 1993, com a denominação de P, resulta da soma
das seguintes parcelas:

a) A primeira parcela, designada por P1, corres-
pondente ao tempo de serviço prestado até 31
de Dezembro de 2005, é calculada com base
na seguinte fórmula:

R x T1/C

em que:

R é a remuneração mensal relevante nos ter-
mos do Estatuto da Aposentação, dedu-
zida da percentagem da quota para efeitos
de aposentação e de pensão de sobre-
vivência;

T1 é a expressão em anos do número de
meses de serviço prestado até 31 de
Dezembro de 2005, com o limite máximo
de C; e

C é o número constante do anexo II;

b) A segunda, com a designação de P2, relativa
ao tempo de serviço posterior, é calculada de
acordo com os artigos 6.o a 11.o do Decreto-Lei
n.o 35/2002, de 19 de Fevereiro, sem limites
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mínimo ou máximo, com base na seguinte
fórmula:

RR x T2×N

em que:

RR é a remuneração de referência, apurada,
nos termos dos artigos 4.o e 5.o do Decre-
to-Lei n.o 35/2002, de 19 de Fevereiro, a
partir das remunerações anuais mais ele-
vadas registadas após 1 de Janeiro de 2006
correspondentes ao tempo de serviço
necessário para, somado ao registado até
31 de Dezembro de 2005, perfazer o limite
do anexo II;

T2 é a taxa anual de formação da pensão,
de 2 % até 31 de Dezembro de 2015 e,
a partir de 1 de Janeiro de 2016, entre
2 % e 2,3 %, em função do valor da remu-
neração de referência;

N é o número de anos civis com densidade
contributiva igual ou superior a 120 dias
com registo de remunerações completados
a partir de 1 de Janeiro de 2006, para,
somados aos anos registados até 31 de
Dezembro de 2005, perfazerem o limite
do anexo II.

2 — A pensão de aposentação dos subscritores ins-
critos a partir de 1 de Setembro de 1993 continua a
ser calculada nos termos das normas legais aplicáveis
ao cálculo das pensões dos beneficiários do regime geral
da segurança social, em conformidade com o disposto
no Decreto-Lei n.o 286/93, de 20 de Agosto.

Artigo 6.o

Cálculo da pensão de sobrevivência
a partir de 1 de Janeiro de 2006

1 — A pensão de sobrevivência atribuída por óbito,
ocorrido após 31 de Dezembro de 2005, de subscritor
ou de pensionista aposentado a partir de 1 de Janeiro
de 2006 nos termos do n.o 1 do artigo anterior cor-
responde à soma de 50 % de P1 com o valor que resultar
da aplicação a P2 das regras do regime geral da segu-
rança social.

2 — A pensão de sobrevivência atribuída por óbito
dos subscritores inscritos a partir de 1 de Setembro de
1993 é calculada nos termos das normas legais aplicáveis
ao cálculo das pensões dos beneficiários do regime geral
da segurança social.

3 — A titularidade e as condições de atribuição das
pensões referidas nos números anteriores regem-se pelas
regras definidas no regime geral da segurança social.

Artigo 7.o

Salvaguarda de direitos

1 — Os subscritores da Caixa Geral de Aposentações
que até 31 de Dezembro de 2005 contem, pelo menos,
36 anos de serviço e 60 de idade podem aposentar-se
de acordo com o regime legal que lhes seria aplicável
naquela data, independentemente do momento em que
se apresentem a requerer a aposentação.

2 — Os subscritores da Caixa Geral de Aposentações
que até 31 de Dezembro de 2005 contem, pelo menos,
36 anos de serviço podem aposentar-se antecipadamente
ao abrigo do artigo 37.o-A do Estatuto da Aposentação,
de acordo com o regime legal que lhes seria aplicável
naquela data, independentemente do momento em que

se apresentem a requerer a aposentação, consideran-
do-se nesse caso, para efeito do cálculo das penalizações
a aplicar à pensão, o limite de idade do anexo I.

3 — Os subscritores abrangidos pelo disposto no
número anterior que venham a aposentar-se antecipa-
damente até 31 de Dezembro de 2014 beneficiam, em
alternativa ao regime previsto na disposição legal nele
mencionada, da modalidade de redução referida no n.o 2
do artigo 4.o, quando esta seja mais favorável, do que
serão informados fundamentadamente pela Caixa Geral
de Aposentações.

4 — A aplicação da modalidade de redução referida
no n.o 2 do artigo 4.o implica que:

a) A pensão seja calculada de acordo com o n.o 1
do artigo 5.o; e que

b) Nas penalizações a aplicar se tenham em con-
sideração os limites de idade e de tempo de
serviço dos anexos I e II.

5 — Da aplicação do disposto nos n.os 3 e 4 não pode
resultar a aposentação, com pensão completa, em idade
inferior àquela em que o subscritor se aposentaria, com
pensão completa, se lhe tivesse sido aplicado o regime
em vigor em 31 de Dezembro de 2005.

Artigo 8.o

Aposentação compulsiva

É alterado o artigo 56.o do Estatuto da Aposentação,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezem-
bro, que passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 56.o

Redução da pensão

No caso de aposentação compulsiva, a pensão é cal-
culada nos termos gerais e reduzida em 4,5 % do seu
valor por cada ano de antecipação em relação à idade
legalmente exigida para a aposentação, com o limite
de 25 %.»

Artigo 9.o

Norma revogatória

São revogados o artigo 1.o do Estatuto da Aposen-
tação, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de
Dezembro, e todas as normas especiais que confiram
direito de inscrição na Caixa Geral de Aposentações.

Artigo 10.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor em 1 de Janeiro de
2006.

Aprovada em 29 de Novembro de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 21 de Dezembro de 2005.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 22 de Dezembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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ANEXO I

[referido no n.o 1 do artigo 3.o, no n.o 2 do artigo 4.o
e na alínea b) dos n.os 2 e 4 do artigo 7.o]

A partir de 1 de Janeiro de 2006 — 60 anos e 6 meses.
A partir de 1 de Janeiro de 2007 — 61 anos.
A partir de 1 de Janeiro de 2008 — 61 anos e 6 meses.
A partir de 1 de Janeiro de 2009 — 62 anos.
A partir de 1 de Janeiro de 2010 — 62 anos e 6 meses.
A partir de 1 de Janeiro de 2011 — 63 anos.
A partir de 1 de Janeiro de 2012 — 63 anos e 6 meses.
A partir de 1 de Janeiro de 2013 — 64 anos.
A partir de 1 de Janeiro de 2014 — 64 anos e 6 meses.
A partir de 1 de Janeiro de 2015 — 65 anos.

ANEXO II

[referido nos n.os 1 e 2 do artigo 4.o, nas alíneas a) e b) do n.o 1
do artigo 5.o e na alínea b) do n.o 4 do artigo 7.o]

A partir de 1 de Janeiro de 2006 — 36 anos e 6 meses
(36,5).

A partir de 1 de Janeiro de 2007 — 37 anos (37).
A partir de 1 de Janeiro de 2008 — 37 anos e 6 meses

(37,5).
A partir de 1 de Janeiro de 2009 — 38 anos (38).
A partir de 1 de Janeiro de 2010 — 38 anos e 6 meses

(38,5).
A partir de 1 de Janeiro de 2011 — 39 anos (39).
A partir de 1 de Janeiro de 2012 — 39 anos e 6 meses

(39,5).
A partir de 1 de Janeiro de 2013 — 40 anos (40).

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.o 229/2005
de 29 de Dezembro

No quadro das iniciativas destinadas a reforçar a con-
vergência e a equidade entre os subscritores da Caixa
Geral de Aposentações e os contribuintes da segurança
social e a garantir a sustentabilidade dos sistemas de
protecção social, foi efectuada a avaliação dos regimes
especiais que consagram, para determinados grupos de
subscritores da Caixa Geral de Aposentações, desvios
às regras do Estatuto da Aposentação, por forma a con-
vergirem com o regime geral.

Não se visa a igualização de todos os regimes. Pre-
tende-se antes a sua harmonização ao nível das regras
de formação de direitos e de atribuição das prestações
entre os subscritores da Caixa Geral de Aposentações,
independentemente de pertencerem ou não a corpos
especiais, e igualmente a aproximação das que vigoram
para a generalidade dos trabalhadores por conta de
outrem, no regime geral de segurança social.

Nesse sentido, após cuidada avaliação dos regimes
especiais em causa e das especificidades das funções
por eles abrangidas, que constituíram fundamento da
instituição dos actuais desvios ao Estatuto da Aposen-
tação, em matérias como a titularidade, condições de
atribuição e montante das prestações, bem como, em
particular, as regras de acesso à aposentação antecipada
e a bonificação de tempo de serviço, optou-se por eli-
minar aqueles desprovidos de justificação razoável na
actualidade e por adaptar os restantes ao novo contexto
ditado pela convergência entre regimes e pela neces-
sidade de garantir a sustentabilidade financeira dos
mesmos.

Assim, procede-se ao aumento do tempo de serviço
efectivo, por via da substituição das inúmeras percen-
tagens de acréscimo de tempo de serviço por uma única,
de valor inferior e que incide apenas sobre o tempo
de serviço prestado em condições de risco efectivo ou
potencial.

Assegura-se, paralelamente, que o factor idade acom-
panha o sentido da alteração do Estatuto da Aposen-
tação, quer através da sua elevação enquanto requisito
de aposentação, quer, indirectamente, pela reformula-
ção de situações que estão na base da passagem à apo-
sentação, como a disponibilidade, cujo acesso passa a
ter condições mais exigentes e cuja remuneração é
reconfigurada por forma a adequar-se melhor à natureza
particular daquele Estatuto.

Em todas as situações, o esforço de convergência dos
regimes especiais entre si e com o regime aplicável à
generalidade dos subscritores da Caixa Geral de Apo-
sentações, ele próprio em mutação, privilegia uma tran-
sição gradual e harmoniosa, respeitando legítimas expec-
tativas daqueles que por ela sejam abrangidos, aos quais
se garante, igualmente, a possibilidade de optarem pelas
modalidades de aposentação do regime geral do Esta-
tuto da Aposentação quando estas se revelarem em con-
creto mais favoráveis.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente decreto-lei procede à revisão dos regi-
mes que consagram desvios às regras previstas no Esta-
tuto da Aposentação em matéria de tempo de serviço,
idade de aposentação, fórmula de cálculo e actualização
das pensões, para determinados grupos de subscritores
da Caixa Geral de Aposentações, por forma a com-
patibilizá-los com a convergência do regime de protec-
ção social da função pública ao regime geral da segu-
rança social no que respeita às condições de aposentação
e cálculo das pensões.

2 — Ficam excluídos do âmbito do presente decre-
to-lei:

a) Os regimes especiais de carácter temporário;
b) Os subscritores cujos direitos à pensão, garan-

tidos através de fundos de pensões, foram trans-
feridos para a Caixa Geral de Aposentações,
juntamente com as provisões necessárias para
suportar os correspondentes encargos, que man-
têm o regime com base no qual foi determinado,
através de cálculo actuarial, o património trans-
ferido;

c) Os bombeiros profissionais e voluntários;
d) Os titulares de cargos políticos, os juízes e

magistrados do Ministério Público, o pessoal da
carreira diplomática, os militares das Forças
Armadas e da Guarda Nacional Republicana,
o pessoal militarizado da Polícia Marítima, o
pessoal do quadro de pessoal militarizado da
Marinha e do Exército, o pessoal com funções
policiais da Polícia de Segurança Pública e o
pessoal da carreira de investigação criminal da
Polícia Judiciária, que devem ter os respectivos
estatutos adaptados aos princípios do presente
decreto-lei através de legislação própria.




